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VETO TOTAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2005
Mensagem nº 25/2007 do Sr. Governador do Estado
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 300, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.066.



De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a reserva de vagões de trem e metrô para transporte exclusivo de passageiros do sexo feminino em horários de pico de demanda, define esses períodos e dá providências correlatas.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Cumpre registrar, desde logo, que, ao pretender impor procedimentos e normas relativos à utilização de carros e vagões do sistema metroviário e ferroviário, a propositura invade campo de atuação próprio da Companhia Paulista de Trens metropolitanos – CPTM e da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, empresas prestadoras do serviços de transporte responsáveis pela gestão e a administração desses serviços nos limites traçados pela lei que as instituiu. 


De fato. Ao Poder Público incumbe, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou de permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos (artigo 175 da Constituição Federal).



No Estado de São Paulo, cabe à Secretaria dos Transportes Metropolitanos - STM a execução da política estadual de transportes urbanos de passageiros para as regiões metropolitanas, abrangendo os sistemas metroviário, ferroviário, de ônibus, trólebus e demais divisões modais de interesse metropolitano. Também é responsável a Pasta pela organização, coordenação, operação e fiscalização do sistema metropolitano de transportes públicos de passageiros e de sua infra-estrutura viária.


Nesse cenário, a prestação do serviço é descentralizada, e, atualmente, são três as empresas vinculadas à Secretaria: Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU e Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, pessoas jurídicas de direito privado, às quais está atribuída, nos termos de lei, a prestação do serviço de transportes.



É certo que não se pode desconsiderar que compete ao Poder Central a fiscalização e o controle da prestação do serviço, no exercício do poder-dever de tutela. Na qualidade de titular do serviço, deve o Estado garantir prestação adequada ao pleno atendimento dos usuários, assim entendido aquele serviço que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 



Ao determinar que a CPTM e o METRÔ disponibilizem, em determinados horários, vagões para transporte exclusivo de usuários específicos, a propositura impõe comandos concretos, que se caracterizam como típicos de ato de gestão, fazendo com que o legislador acabe por substituir a figura do gestor e administrador do sistema.


Como se vê, as disposições constantes do projeto em comento denotam notória interferência legislativa, desautorizada pelo ordenamento jurídico, em atividade de gerenciamento e administração do sistema de transporte a cargo da CPTM e do METRÔ.


Nessa medida, nos aspectos assinalados, as regras contidas na propositura ultrapassam os precisos limites da competência outorgada pela ordem constitucional a esse Parlamento, circunstância que impede o seu acolhimento, porque inconstitucional.


Sob outro enfoque, e por oportuno, registre-se que, sensível à questão de se garantir tranqüilidade às usuárias do sistema de trens urbanos, em horários de maior demanda, a CPTM adotou providências técnicas para reserva de vagões para mulheres, na década de 1990, medida que resultou em baixa aceitação e significativa recusa de embarque segregado das beneficiadas e a ocorrência de conflitos, tumultos e atos de vandalismo contra a exclusividade, particularmente quando superlotados os vagões comuns e pouco ocupados os exclusivos, somente contidos com o emprego de aparato de segurança.



Dita experiência, se hoje repetida, trará, por certo, inevitável agravamento daquela situação por conseqüência do aumento do número de passageiros transportados diariamente, tornando, sob o aspecto operacional, de duvidosa eficácia a implantação da reserva pretendida.



A Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, por sua vez, transporta diariamente cerca de dois milhões e quinhentos mil passageiros, dos quais aproximadamente metade é composta por mulheres, de modo que, para implantar o sistema de reserva, seria necessário ampliar consideravelmente o número de agentes de segurança e de funcionários, com o acréscimo do quadro de pessoal. Necessária, também, a sinalização dos carros reservados, das plataformas, do local de embarque, do fluxo nas estações.



Tais providências, inevitavelmente, redundariam no incremento dos custos e afetariam o equilíbrio econômico-financeiro dessas empresas, a converter-se, em última instância, na elevação do valor das passagens; efeito, sem dúvida, não querido, mas enfim incontornável.



Sem embargo ao inegável alcance social da medida, sua implantação, de forma impositiva, revela-se inadequada, pois, ao contrário de apaziguar e conciliar eventuais divergências, as encrespará, conforme a experiência acima mencionada demonstrou.



Outros meios são mais eficazes para a conscientização dos passageiros e vêm sendo aplicados pelas empresas, como a campanha “Ação do Metrô na prevenção de assédio sexual nos trens e plataformas”, que, em 2004, entrevistou oitocentas usuárias e obteve da cerrada maioria delas (82%) a indicação de que desejavam fossem realizadas constantes vigilância e orientação a respeito do assunto.



É possível dizer, assim, que a instituição da reserva de vagões, importando o rompimento de técnicas sedimentadas e elaboradas ao longo do tempo, ocasionará, certamente, dificuldades para a sua implementação, comprometerá a própria finalidade da medida e originará respostas desfavoráveis ao interesse que busca proteger.



Dadas essas condições, verifica-se que o projeto, ausente de conveniência e oportunidade, mostra-se em descompasso com o interesse público, impossibilitando minha anuência.



Retomando a análise do texto aprovado, deve ainda ser ressaltada a impropriedade contida no parágrafo único do artigo 1°, no passo em que determina o horário que é considerado de “rush”.



Isto porque a apuração das ocasiões, dias e horários em que ocorrem picos de demanda envolve a realização de trabalhos específicos, de ordem profissional, operacional e gerencial, variáveis em face de novas tecnologias, de localidades e de outras circunstâncias peculiares, tudo a requisitar pronta adaptação à situação que se apresente.



Comporta admitir, pois, que não se mostra adequado o estabelecimento de horários fixos e sem outras avaliações no corpo da lei, mas, ao oposto, melhor será estabelecê-los em normas técnicas, que têm rápida capacidade de adaptação e flexibilidade para acompanhar as modificações que lhes sucedem.



É imperioso assinalar, ainda, que a menção vaga e genérica sobre as despesas resultantes da aplicação da lei, feita no artigo 3° da propositura, não corresponde à exigência constitucional de previsão nas dotações orçamentárias, núcleo de genuíno dispositivo financeiro.



O artigo 25 da Constituição do Estado, saliente-se, estabelece taxativamente que “Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.



Aquele dispositivo, ao contrário da prescrição constitucional, não contém a indicação precisa dos recursos hábeis à cobertura dos ônus gerados pela lei, motivo por que, ao lado de acarretar sua ineficácia por impossibilidade de execução, impede o acolhimento do projeto, nos exatos termos do mandamento da Carta Estadual, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.


Reafirmo, por último, que as ações do Governo nessa área serão dirigidas à implementação de soluções que efetivamente visem à melhoria das condições de transporte, notadamente no que tange à lotação dos trens em horários e trechos específicos, com o fim de oferecer o melhor serviço à população paulistana. 



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 300, de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

